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Inscrição Estadual: 143.850.210.110
CNPJ: 09.198.247/0001-39
Endereço: AV. LACERDA FRANCO, 666_CAMBUCI- SÃO 

PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-290285/2019
Data da inatividade: 27-10-2017
Contribuinte: HANRAN GUO VESTUARIOS
Inscrição Estadual: 140.938.525.116
CNPJ: 25.003.282/0001-01
Endereço: RUA ORIENTE, 222_BRÁS- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-279916/2019
Data da inatividade: 28-11-2018
Contribuinte: ROANMAR TRANSPORTES EIRELI
Inscrição Estadual: 123.133.578.116
CNPJ: 10.849.045/0001-99
Endereço: RUA ANICUNS, 25-1º ANDAR, CJ 3_CHÁCARA 

CALIFÓRNIA- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-280282/2019
Data da inatividade: 20-10-2018
Contribuinte: WALMEX KIRI ATACADISTA LTDA
Inscrição Estadual: 123.014.523.119
CNPJ: 31.582.446/0001-03
Endereço: RUA DA MOÓCA, 1060- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-279971/2019
Data da inatividade: 24-09-2018
Contribuinte: ROMEG BOTÕES E COMPONENTES METÁLI-

COS PARA CONFECÇÕES LTDA-ME
Inscrição Estadual: 117.143.334.114
CNPJ: 07.438.156/0001-06
Endereço: RUA LAVANDA, 26_ALTOS DE VILA PRUDENTE- 

SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-274201/2019
Data da inatividade: 18-05-2018
Contribuinte: CIMARTELI DROGARIA E PERFUMARIA LTDA
Inscrição Estadual: 148.171.696.119
CNPJ: 09.638.921/0001-59
Endereço: RUA AZEVEDO SOARES, 1.412_VILA GOMES 

CARDIM- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000374-277396/2019
Data da inatividade: 09-10-2017
Contribuinte: CAIO GABRIEL DA SILVA MATTOS
Inscrição Estadual: 141.820.893.110
CNPJ: 27.261.225/0001-58
Endereço: RUA JOÃO BOEMER, 439-LOJA B_BRÁS- SÃO 

PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000374-274671/2019
Data da inatividade: 09-03-2017
Contribuinte: DISTRIBUIDORA DE PLÁSTICOS M. ALEGRE-

-EIRELI
Inscrição Estadual: 144.190.428.115
CNPJ: 21.683.637/0001-08
Endereço: RUA DOMINGOS PAIVA, 322- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-273369/2019
Data da inatividade: 02-02-2018
Contribuinte: DA FEI HUANG-ME
Inscrição Estadual: 143.447.842.118
CNPJ: 20.113.175/0001-12
Endereço: AVENIDA SENADOR QUEIROS, 279-8º ANDAR, 

SALA 80_CENTRO- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000374-260894/2019
Data da inatividade: 22-04-2014
Contribuinte: ERMI COMÉRCIO DE BRINQUEDOS PEDAGÓ-

GICOS LTDA-ME
Inscrição Estadual: 147.449.185.118
CNPJ: 11.498.299/0001-72
Endereço: RUA SALVADOR DE LIMA, 27, SOBRELOJA_TATU-

APÉ- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-266394/2019
Data da inatividade: 07-02-2018
Contribuinte: AVS BRASIL COMÉRCIO DE EMBALAGENS 

LTDA-ME
Inscrição Estadual: 118.249.181.110
CNPJ: 19.624.230/0001-50
Endereço: RUA ANTONIO DE PAULA SOUZA, 63_VILA PRI-

MAVERA- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000374-202268/2019
Data da inatividade: 05-07-2017
Contribuinte: MRM COMÉRCIO DE TECIDOS LTDA
Inscrição Estadual: 123.302.750.117
CNPJ: 26.724.152/0001-20
Endereço: RUA BRESSER, 1.179_BRÁS- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000374-249186/2019
Data da inatividade: 30-11-2018
Contribuinte: LIGFARMA PRODUTOS MEDICOS HOSPITALA-

RES E FARMACEUTICOS LTDA
Inscrição Estadual: 115.461.668.117
CNPJ: 03.223.657/0001-06
Endereço: RUA ULISSES CRUZ, 88_BELENZINHO- SÃO 

PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-262442/2019
Data da inatividade: 29-10-2018
Contribuinte: IRMAOS BARION ELETROMECANICA E SER-

VIÇOS LTDA
Inscrição Estadual: 114.251.855.110
CNPJ: 73.818.452/0001-59
Endereço: RUA RICARDO CASANOVA, 321- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 1000371-271490/2019
Data da inatividade: 27-09-2018

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL II
 Núcleo de Serviços Especializados - II - IPVA
 Comunicado
O(s) contribuinte(s) a seguir identificado(s) fica(m) notificado(s) 

do lançamento de ofício do Imposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores – IPVA, pela falta de pagamento do imposto 
devido referente(s) ao(s) veículo(s) e exercício(s) discriminado(s), 
nos termos do artigo 18 da Lei 13.296/08.

No prazo de 30 dias, contados a partir da data desta publi-
cação, o(s) contribuinte(s), sob pena de inscrição do débito na 
Dívida Ativa, deverá(ão) recolher o débito fiscal integralmente 
ou apresentar contestação, por escrito, ao Chefe da Unidade de 
Julgamento, que deve ser protocolizada no PFC-10-Lapa/Santa-
na, sito à Rua Nossa Senhora da Lapa 370 - Lapa, São Paulo, SP, 
conforme disposto no artigo 5º do Decreto 54.714/09, nos dias 
úteis e no horário das 09h às 16h30.

Os dados foram obtidos nos sistemas de informação da 
Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo e/ou em docu-
mentos colhidos pela fiscalização.

Base de cálculo e alíquota nos termos dos artigos 7º, 8º e 9º 
e 1º das Disposições Transitórias da Lei 13.296/08.

As tabelas de valor venal para os veículos usados foram 
publicadas no Diário Oficial do Estado – D.O, conforme:

a) Resolução SF - 82, de 21-11-2012, D.O. 24-11-2012, 
exercício 2013;

b) Resolução SF - 73, de 25-11-2013, D.O. 26-11-2013, 
exercício 2014;

c) Resolução SF - 83, de 19-11-2014, D.O. 20-11-2014, 
exercício 2015;

d) Resolução SF - 81, de 26-11-2015, D.O. 28-11-2015, 
exercício 2016;

e) Resolução SF - 90, de 24-11-2016, D.O. 30-11-2016, 
exercício 2017;

f) Resolução SF - 106, de 29-11-2017, D.O. 30-11-2017, 
exercício 2018.

Os Juros de Mora são calculados na forma da Lei 10.175/98 
e aplicados conforme a Lei 13.296/08.

Acréscimos moratórios calculados nos termos do artigo 27 
da Lei 13.296/08.

em processo de industrialização, motivo pelo qual não podem ser 
consideradas insumos e não se agregam aos custos das mercadorias. 
São itens de mera conveniência, pois os produtos poderiam ser vendi-
dos sem seu fornecimento. Portanto, são materiais de uso e consumo, 
contabilmente correspondentes a despesa de vendas.

4. Corrobora com tal entendimento a jurisprudência do 
E. STJ, como, por exemplo, manifestado no acórdão proferido 
no AgRg no REsp 1.393.151-MG, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 16-12-2014, DJe 19-12-2014, 
segundo o qual “somente é possível classificar as alegadas 
‘sacolas plásticas’ como bens destinados ao uso e consumo 
do estabelecimento, pois não têm essencialidade na atividade 
empresarial da contribuinte, sendo inclusive, prescindíveis, pois 
configuram mero regalo posto à disposição dos consumidores”.

5. Dessa forma, é vedado o crédito relativo à entrada 
das sacolas plásticas pelo estabelecimento comercial que as 
distribuirá gratuitamente a seus clientes (artigo 20, § 1º, da Lei 
Complementar 87/1996 e artigo 66, inciso V, do RICMS/2000).

6. O referido crédito será admitido quando for superado o 
limite temporal previsto no artigo 33, inciso I, da Lei Comple-
mentar 87/1996.

7. Ficam revogadas as manifestações que, versando sobre a 
mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 SUBCOORDENADORIA DE FISCALIZAÇÃO, 
COBRANÇA, ARRECADAÇÃO, 
INTELIGÊNCIA DE DADOS E 
ATENDIMENTO

 DELEGACIAS REGIONAIS TRIBUTÁRIAS

 DELEGACIA REGIONAL TRIBUTÁRIA DA 
CAPITAL I
 NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO – NF-3
Comunicados
Fica o contribuinte abaixo discriminado cientificado de que, 

conforme constatado em diligência fiscal não se encontra em 
atividade no local declarado ao Fisco e, de acordo com o previsto 
no artigo 3º, parágrafo único, Inciso 1, da Portaria CAT 95/06, a 
sua situação cadastral passou à condição de SUSPENSO a partir 
de 24-05-2019: - J.V. COMERCIAL SP EIRELI – IE: 140.606.842.111 
CNPJ: 23.017.175/0001-07–Rua Madre de Deus, 624 Moóca–São 
Paulo/SP–CEP: 03.119-000–GDOC 1000371-286487/2019.

Fica o contribuinte abaixo discriminado cientificado de 
que, em cumprimento às determinações contidas na OSF, foi 
constatado que o mesmo simulou a existência da empresa e, 
portanto, de acordo com o previsto no artigo 3º, parágrafo 
único, Item 1, da Portaria CAT 95/06, a sua situação cadastral 
passou à condição de SUSPENSO a partir de 28-05-2019: - B & C 
SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA LTDA–IE: 123.666.317.116–CNPJ: 
32.859.842/0001-90–Av. Paulista, 171, andar 4–Bela Vista – São 
Paulo/SP – CEP: 01311-000–GDOC 1000371-290884/2019.

Fica o contribuinte abaixo discriminado cientificado de que, con-
forme constatado em diligência fiscal não se encontra em atividade 
no local declarado ao Fisco e, de acordo com o previsto no artigo 3º, 
parágrafo 1º, Item 1, da Portaria CAT 95/06, a sua situação cadastral 
passou à condição de SUSPENSO a partir de 28-05-2019: - MURILO 
CAUE FERREIRA DA SILVA AÇOUGUE–IE: 123.569.126.117–CNPJ: 
26.999.836/0001-35–Rua Barretos, 263–Alto da Moóca – São Paulo/
SP – CEP: 03184-080–GDOC 1000371-290898/2019.

Fica o contribuinte abaixo discriminado cientificado de que, 
conforme constatado em diligência fiscal não se encontra em 
atividade no local declarado ao Fisco e, de acordo com o previsto 
no artigo 3º, parágrafo único, Item 1, da Portaria CAT 95/06, a sua 
situação cadastral passou à condição de SUSPENSO a partir de 
29-05-2019: - ITANA CONFECÇÕES EIRELI–IE: 123.765.370.110–
CNPJ: 33.039.939/0001-19–Rua Oriente, 391, Loja 25-Brás–São 
Paulo/SP – CEP: 03016-001 – GDOC 1000371-292132 /2019.

 DRTC-I-NF-3
Comunicado
Fica o contribuinte abaixo identificado, Notificado que com 

base nos elementos colhidos a respeito do comportamento do 
contribuinte, que apresenta indícios relevantes de possíveis 
emissão de NFes irregulares, o que foi referendado pela cons-
tatação em diligência, de que não se encontra em atividade no 
local declarado ao fisco, e em acordo com o previsto no art. 3º, 
§1º, inciso 1 da Portaria CAT 95/06, a situação cadastral passa à 
condição de SUSPENSO A PARTIR DE 29-05-2019.

Contribuinte: DINO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E ALIMEN-
TOS EM GERAL EIRELI

Endereço: Avenida Condessa Elisabeth de Robiano, 320, 
Galpao 3 – Catumbi - São Paulo/SP – CEP: 03.021-055

IE – 123.853.933.113 – CNPJ: 33.204.117/0001-46
 DRTC-I-NF-3
Comunicado
Fica o contribuinte abaixo identificado, Notificado que com 

base nos elementos colhidos a respeito do comportamento do 
contribuinte, que apresenta indícios relevantes de possíveis 
emissão de NFes irregulares, o que foi referendado pela cons-
tatação em diligência, de que não se encontra em atividade no 
local declarado ao fisco, e em acordo com o previsto no art. 3º, 
§1º, inciso 1 da Portaria CAT 95/06, a situação cadastral passa à 
condição de SUSPENSO A PARTIR DE 29-05-2019.

Contribuinte: ORATÓRIO DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS E 
ALIMENTOS EIRELI

Endereço: Rua Antonio Coutinho da Cruz, 69 – Vila Fatima - 
São Paulo/SP – CEP: 03.920-250

IE – 123.274.135.119 – CNPJ: 23.913.018/0001-80
 DRTC-I-NF-3
Comunicado
Fica o contribuinte abaixo identificado, Notificado que com 

base nos elementos colhidos a respeito do comportamento do 
contribuinte, que apresenta indícios relevantes de possíveis 
emissão de NFes irregulares, o que foi referendado pela cons-
tatação em diligência, de que não se encontra em atividade no 
local declarado ao fisco, e em acordo com o previsto no art. 3º, 
§1º, inciso 1 da Portaria CAT 95/06, a situação cadastral passa à 
condição de SUSPENSO A PARTIR DE 29-05-2019.

Contribuinte: PIZZARIA LAVIC LTDA
Endereço: Avenida Claudio da Costa, 145 – Jd. Aurora – São 

Paulo/SP – CEP: 08.431-160
IE – 148.371.890.114 – CNPJ: 10.445.314/0001-51
 Comunicado
Fica o contribuinte M.W. DISTRIBUIDORA DE AUTOPECAS 

EIRELI, CNPJ 23.008.890/0001-83, notificado de que o pedido de 
restabelecimento da IE 144.879.597.119, protocolado sob GDOC 
51085-283388/2019, foi Indeferido.

 Núcleo de Serviços Especializados - I - ICMS
 Comunicado
DRTC I – Tatuapé – NSE I/ICMS
Comunica a declaração de inatividade do estabelecimento.
O chefe do NSE I/ICMS comunica aos interessados que em 

decorrência de decisão exarada que constatou a não localiza-
ção do contribuinte, formalizada por meio de “Declaração de 
não Localização de Contribuinte” (mod. 2.05-A), determinou 
a alteração da situação cadastral para “NÃO LOCALIZADO”, 
relativamente aos contribuintes abaixo relacionados, efeitos a 
partir das datas indicadas.

Contribuinte: ROANMAR TRANSPORTES EIRELI
Inscrição Estadual: 123.133.578.116
CNPJ: 10.849.045/0001-99
Endereço: RUA ANICUNS, 25-1º ANDAR, CJ 3_CHÁCARA 

CALIFÓRNIA- SÃO PAULO-SP.
Exp. GDOC: 51085-747672/2018
Data da inatividade: 20-10-2018
Contribuinte: MULTI LINEA MUNDI IMPORT E REPRES LTDA

6.1, “b”, supra, com a expressão “Recolhimento antecipado – 
Artigo 426-A”. No caso exemplificativo citado, escrituração do 
valor de R$ 16.800 (artigo 277, § 2º, item 2, adaptado em função 
do disposto no §5º do 426-A);

b) No quadro “Crédito do Imposto – Outros créditos”, com 
a expressão “Recolhimento antecipado art. 426-A”, o valor de 
R$ 16.800 (art. 277, § 3º, item 1). Como para o estabelecimento 
varejista há apenas a operação própria do adquirente, inexis-
tindo operações subsequentes, não cabe a aplicação do item 2 
desse mesmo § 3º do artigo 277.

7. No caso de o adquirente paulista ser comerciante ataca-
dista, a escrituração se dará da seguinte forma:

7.1. Livro Registro de Entradas:
a) Nas colunas adequadas, os dados relativos à operação de 

aquisição, sem o aproveitamento do crédito de R$ 12.000 refe-
rente a essa operação (em virtude do descrito nos itens 3 e 4);

b) Na coluna “Observações”:
b1) o valor a ser considerado como da operação própria, 

equivalente ao valor resultante da multiplicação da diferença 
entre a alíquota interna e a interestadual pela base de cálculo 
da operação de entrada da mercadoria, ou seja, de R$ 6.000 (art. 
277, II, alínea “a”, c/c artigo 426-A, § 5º, item 1);

b2) o valor devido pelas operações subsequentes, equiva-
lente ao valor resultante da diferença entre o valor total reco-
lhido por guia menos o valor calculado nos termos do subitem 
anterior, ou seja, de R$ 10.800 (artigo 277, II, alínea “b”, c/c 
artigo 426-A, § 5º, item 2);

c) Ainda na mesma coluna “Observações”, com a utilização de 
coluna específica que deve ser denominada de “Recolhimento ante-
cipado – art. 426-A”, o valor do imposto recolhido (R$ 16.800,00), 
além das demais informações indicadas no inciso III do artigo 277.

7.2 Livro Registro de Apuração do ICMS (RAICMS):
a) Relativamente à operação própria, nos quadros:
a1)“Débito do imposto – Outros débitos”, com a expressão 

“Recolhimento antecipado – Artigo 426-A”, o valor obtido com 
a somatória dos valores lançados na forma do subitem 7.1, “b”, 
supra – valores da operação própria – no caso exemplificativo, 
escriturar o valor de R$ 6.000 (artigo 277, § 2º, item 1, alínea 
“a”, adaptado em função do disposto no §5º do 426-A);

a2) “Crédito do Imposto – Outros créditos”, com a expres-
são “Recolhimento antecipado - art. 426-A”, o valor relativo à 
operação própria – R$ 6.000 (artigo 277, § 3º, itens 1, c/c com 
§5º do 426-A).

b) Em folha subsequente, relativamente às operações sub-
sequentes, nos quadros:

b1) “Débito do imposto – Por saídas com débito do imposto”, 
o valor obtido com a somatória dos valores lançados na forma do 
subitem 7.1, “b”, supra – valores das operações subsequentes – 
no caso exemplificativo, escriturar o valor de R$ 10.800 (artigo 
277, § 2º, item 1, alínea “b”, c/c artigos 281 e 426-A, §5º);

b2) “Crédito do Imposto – Outros créditos”, com a expres-
são “Recolhimento antecipado art. 426-A”, o valor relativo às 
operações subsequentes – no caso exemplificativo, escriturar o 
valor de R$ 10.800 (artigo 277, § 3º, item 2, c/c com os artigos 
281 e 426-A, §5º).

8. Ficam revogadas as manifestações que, versando sobre a 
mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT- 3, de 30-5-2019
ICMS – Saídas internas de pão de queijo – Mudança de 

entendimento da Secretaria da Receita Federal do Brasil em 
relação à classificação fiscal na NCM – Tratamento tributário.

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS/2000, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, decide aprovar o seguinte entendimento:

1. A Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB, órgão 
competente para determinar a correta classificação fiscal de 
mercadorias segundo a Nomenclatura Comum do Mercosul – 
NCM, alterou, por meio de Soluções de Consulta, a sua interpre-
tação sobre a classificação do produto “pão de queijo”.

2. Em seu entendimento anterior, o pão de queijo era consi-
derado massa alimentícia não cozida, nem recheada ou preparada 
de outro modo, que contenha ovos, mas, a partir de 2013, soluções 
de consulta exaradas pelas Superintendências Regionais da Receita 
Federal do Brasil – SRRF passaram a entender que o referido pro-
duto corresponde à descrição “misturas e pastas para a preparação 
de produtos de padaria, pastelaria e da indústria de bolachas e 
biscoitos, da posição 19.05” (Solução de Consulta DIANA/SRRF06 
2, de 29-01-2013, publicada no DOU em 21-03-2013).

3. Esse entendimento foi consolidado pela Coordenação 
Geral de Tributação – Cosit (Solução de Consulta Cosit 98263, de 
27-09-2018, publicada em 03-10-2018), o que resultou na mudan-
ça de classificação do pão de queijo do código 1902.11.00 para o 
código 1901.20.00 da NCM, o que não configura reclassificação 
na acepção utilizada pelo artigo 606 do RICMS/2000.

4. De acordo com o artigo 15 da Instrução Normativa RFB 
1464, de 08-05-2014, a Solução de Consulta, a partir da data de 
sua publicação, tem efeito vinculante no âmbito da RFB e respalda 
os demais contribuintes, independentemente de ser o Consulente.

5. Dessa forma, a partir do momento em que a RFB modi-
ficou seu entendimento, o tratamento tributário aplicado, no 
âmbito do ICMS, às operações com massas alimentícias não 
cozidas, nem recheadas ou preparadas de outro modo, que con-
tenham ovos, classificadas no código 1902.11.00 da NCM, não 
mais se aplicam às saídas internas de pão de queijo, que passou 
a ser classificado no código 1901.20.00 da NCM.

6. Por conseguinte, não se aplicam às saídas internas de 
pão de queijo:

a) a alíquota de 12%, prevista no inciso III do artigo 54 do 
RICMS/2000;

b) a redução de base de cálculo, de forma que a carga 
tributária resulte no percentual de 7%, prevista no artigo 3º do 
Anexo II do RICMS/2000;

c) o crédito outorgado equivalente à aplicação do percentu-
al de 7% sobre o valor da saída interna, prevista no artigo 22 do 
Anexo III do RICMS/2000.

7. Por outro lado, às saídas internas de pão de queijo, aplica-
-se a redução de base de cálculo, de forma que a carga tributária 
corresponda ao percentual de 12%, quando promovidas por 
estabelecimento fabricante ou atacadista, conforme previsto no 
inciso XII do artigo 39 do Anexo II do RICMS/2000, desde que 
atendidas as condições previstas no referido artigo.

8. Ficam revogadas as manifestações que, versando sobre a 
mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT- 4, de 30-5-2019
ICMS – Sacolas plásticas disponibilizadas gratuitamente 

para acondicionar os produtos comercializados em supermer-
cados – Material de uso ou consumo – Impossibilidade de 
aproveitamento do crédito.

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS/2000, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11-2000, decide aprovar o seguinte entendimento:

1. No conceito de insumo incluem-se a matéria-prima, o 
material secundário ou intermediário, o material de embalagem, 
o combustível e a energia elétrica, consumidos no processo 
industrial ou empregados na atividade de prestação de serviços.

2. O material de embalagem que é considerado insumo é 
aquele consumido pelo fabricante no processo industrial, ou 
seja, aquele que se agrega à mercadoria produzida, integrando-
-se a ela. Não faz parte desse conceito o material de embalagem 
disponibilizado no momento da venda.

3. As sacolas plásticas disponibilizadas gratuitamente para 
acondicionar e transportar os produtos comercializados em supermer-
cados não integram o produto a ser revendido, nem são consumidas 

21 - São José do Rio Preto:
a) ARO E ARO LTDA.-ME - concessionária autorizada
CNPJ: 02.524.877/0001-07 - Inscrição Estadual: 

647.291.879.119
Endereço: Av. dos Estudantes, 2050 - Vila Aeroporto - São 

José do Rio Preto - SP - CEP 15025-310
22 - Sorocaba:
a) A.C. CAR COMÉRCIO DE PEÇAS E ADAPTAÇÕES LTDA. - 

ME - oficina especializada
CNPJ: 04.591.056/0001-19 - Inscrição Estadual: 

669.343.700.115
Endereço: Rua Profa. Maria Almeida, 53 - Vila Carvalho - 

Sorocaba - SP - CEP 18060-130
b) R. BARROS ADAPTAÇÕES LTDA. - ME - oficina especializada
CNPJ: 17.330.927/0001-92 - Inscrição Estadual: 

669.731.454.119
Rua Profa. Maria de Almeida, 53 – Vila Carvalho – Sorocaba 

- SP - CEP 18060-130”
23 - Piracicaba:
a) Santana e Moro Comércio de Peças Automotivas LTDA - ME
CNPJ: 01.653.776/0001-73 - Inscrição Estadual: 

535.211.670.114
Endereço: Rua Felício Nalin, 1019 - Jardim Maria Claudia - 

Piracicaba - SP - CEP 13408-011” (NR).
Artigo 2º - Fica acrescentado o inciso X ao artigo 1º da 

Portaria CAT-18/13, de 21-02-2013, com a seguinte redação:
“X - cédula de identidade e comprovante de inscrição no 

Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda – CPF da 
pessoa com deficiência ou autista, beneficiária da isenção, caso 
esta não seja a condutora do veículo por qualquer motivo.” (NR).

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Decisão Normativa CAT- 1, de 30-5-2019
ICMS – Operações sujeitas ao diferimento – lançamento 

do imposto no momento da entrada no estabelecimento – Base 
de cálculo

O Coordenador da Administração Tributária, decide, com 
fundamento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Pres-
tações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal 
e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 
30-11- 2000, bem como no inciso I do § 1º do artigo 13 da Lei 
Complementar 87/96, aprovar a proposta da Consultoria Tribu-
tária e expedir o seguinte ato normativo:

1. Integra a base de cálculo do ICMS o montante do próprio 
imposto incidente na entrada de mercadoria com diferimento 
do lançamento no estabelecimento do contribuinte substituto, 
devendo este realizar a apuração e o pagamento do imposto 
no livro Registro de Apuração do ICMS ou por guia de recolhi-
mentos especiais.

2. Ficam revogadas as manifestações que, versando sobre a 
mesma matéria, concluíram de modo diverso.

 Decisão Normativa CAT- 2, de 30-5-2019
ICMS – Escrituração fiscal de aquisições interestaduais 

sujeitas ao recolhimento antecipado previsto no artigo 426-A 
do RICMS/2000.

O Coordenador da Administração Tributária, com funda-
mento no artigo 522 do Regulamento do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações 
de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – RICMS (RICMS/2000), decide aprovar a proposta 
da Consultoria Tributária e expedir o seguinte ato normativo, 
para fins de consolidação do entendimento a respeito da forma 
de escrituração fiscal das aquisições de mercadorias em opera-
ções interestaduais, cujo recolhimento antecipado do imposto 
referente às operações subsequentes compete ao contribuinte 
paulista, sujeito ao regime periódico de apuração, nos termos 
do artigo 426-A do RICMS/2000.

1. O imposto a ser recolhido antecipadamente na entrada 
de mercadoria em território paulista, nos termos do artigo 426-A 
do RICMS/2000, referente tanto à operação própria do adquiren-
te paulista como, se for o caso, das demais saídas subsequentes, 
na condição de substituto tributário, deverá ser calculado com a 
utilização da fórmula apresentada no item 1 do § 2º do referido 
artigo, qual seja, IA = VA x (1 + IVA-ST) x ALQ – IC, onde:

a) IA é o imposto a ser recolhido por antecipação;
b) VA é o valor constante no documento fiscal relativo 

à entrada, acrescido dos valores correspondentes a frete, 
carreto, seguro, impostos e outros encargos suportados pelo 
contribuinte;

c) IVA-ST é o Índice de Valor Adicionado;
d) ALQ é a alíquota interna aplicável; e
e) IC é o imposto cobrado na operação anterior.
2. Nos termos do § 4º do artigo 426-A do RICMS/2000, o 

valor do imposto pago antecipadamente deverá ser recolhido por 
meio de guia de recolhimentos especiais, no momento da entrada 
da mercadoria em território paulista. Tendo em vista, portanto, 
que esse valor já representa a carga tributária incidente sobre 
toda a cadeia de circulação da mercadoria em território paulista, 
a escrituração fiscal dessa operação deve refletir tal fato e, em 
princípio, não haverá valor de imposto adicional a ser recolhido ou 
aproveitado como crédito pelo contribuinte paulista.

3. Nesse sentido, a escrituração correspondente deve obser-
var a disciplina estabelecida pelo artigo 277 em conjunto com o 
§5º do 426-A do RICMS/2000. Esse procedimento estabelecido 
pelo Regulamento, mediante a escrituração dos valores corres-
pondentes no Livro Registro de Entradas e no Livro Registro de 
Apuração do ICMS, é adequado para obtenção do resultado 
apresentado no item 2 supra.

3.1. Para tanto, diferentemente daquelas aquisições nas 
quais devem ser observadas apenas as disposições do artigo 
277, o contribuinte que realizar aquisições nos termos do artigo 
426-A não poderá efetuar o lançamento do valor do crédito 
do imposto referente à operação interestadual de aquisição da 
mercadoria no livro Registro de Entradas.

4. Quanto à não escrituração do crédito do imposto relativo 
à operação interestadual antecedente, esclarecemos que a 
dedução do IC (valor do imposto cobrado na operação anterior) 
na fórmula “IA = VA x (1 + IVA-ST) x ALQ - IC”, é suficiente para 
satisfazer o princípio da não-cumulatividade do imposto, não 
havendo, assim, qualquer prejuízo para o adquirente paulista.

5. Para efeitos ilustrativos desta Decisão Normativa, conside-
rando uma operação interestadual de valor igual a R$ 100.000, 
tributada à alíquota de 12%, com aplicação de IVA-ST de 60%, e 
alíquota aplicável à operação interna de 18%, tem-se que:

IA = VA x (1 + IVA-ST) x ALQ - IC
IA = 100.000 x (1 + 0,6) x 0,18 – (100.000 x 0,12)
IA = 100.000 x 1,6 x 0,18 – 12.000
IA = 28.800 – 12.000
IA = 16.800
6. No caso de o adquirente paulista ser comerciante varejis-

ta, a escrituração se dará da seguinte forma:
6.1.Livro Registro de Entradas:
a) Nas colunas adequadas, os dados relativos à operação de 

aquisição, sem o aproveitamento do crédito de R$ 12.000 refe-
rente a essa operação (em virtude do descrito nos itens 3 e 4);

b) Na coluna “Observações”, o valor relativo à operação 
própria que, neste caso, por ser estabelecimento varejista, equi-
vale ao valor recolhido em guia, ou seja, de R$ 16.800 (artigo 
277, II, “a”, c/c artigo 426-A, § 5º). Não há, portanto, valor rela-
tivo às operações subsequentes, motivo pelo qual não se aplica 
a alínea “b” desse mesmo inciso II do artigo 277;

c) Ainda na mesma coluna “Observações”, com a utilização de 
coluna específica que deve ser denominada de “Recolhimento ante-
cipado – art. 426-A”, o valor do imposto recolhido (R$ 16.800,00), 
além das demais informações indicadas no inciso III do artigo 277.

6.2 Livro Registro de Apuração do ICMS (RAICMS):
a) No quadro “Débito do imposto – Outros débitos”, o valor 

obtido da somatória dos valores lançados na forma do subitem 


